[image: image1.png]



Câmara Municipal de Vereadores de Alto Feliz


ATA DE SESSÃO PÚBLICA 

002ª Ata da 6ª Legislatura (2013)

1) PREÂMBULO

Ata de sessão ordinária da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Alto Feliz, realizada no dia 23 de janeiro de 2013, às 19 horas, na sede da Câmara Municipal de Vereadores, presidida pela Vereadora Lusiana Hartmann, eleita para o exercício de 2013. A sessão foi aberta com o quórum mínimo exigido para realização do ato, eis que presente os (09) nove vereadores eleitos. Logo após se procedeu a leitura da ata anterior, sendo posta em votação e aprovada após as correções solicitadas. 

2) MANIFESTAÇÕES E DELIBERAÇÕES

EXPEDIENTE INTERNO: Prot. 08/2013, pela Vereadora Ligia Dewes, solicitar aumento real de todos os funcionários públicos, motoristas da saúde que tenham salário superior aos demais, as categorias de auxiliar de enfermagem e técnico sejam remunerados com salários corretos. Prot. 09/2013 pela Vereadora Lígia Dewes, acompanhar todas as portarias de funcionários e ccs da prefeitura. Receber em cada sessão, numeração dos protocolos com nome e serviço solicitado, primeiro relatório do começo do ano até agora. Prot. 10/2013, pelo Vereador Fernando Martiny, projetos realizados em todas as secretarias no ano de 2012. Bem como todos que estão em andamento e origem de recursos financeiros. Prot. 11/2013, pelo Vereador Fernando Martiny, cópia dos laudos técnicos da avaliação da qualidade de água dos meses de outubro, novembro, dezembro 2012 e janeiro 2013. Prot. 12/2013, pela Vereadora Suzana, laudo técnico do responsável relatando a condição estrutural da obra da nova escola. Prot. 13/2013, pela Vereadora Suzana, andamento do projeto da nova escola, o que falta para concluir e o valor dos recursos de dezembro 2012 a fevereiro 2013. Prot. 14/2013 projetos protocolados em Brasília e números dos protocolos.

 EXPEDIENTE EXTERNO: Poder Executivo. 02/2013, liberação de recursos financeiros. Poder Executivo. 03/2013, contrato celebrado entre municípios e caixa econômica federal. Poder Executivo. 04/2013, contrato celebrado entre município e caixa econômica federal. Poder Executivo. 05/2013, resposta ao requerimento do vereador Fernando Martini. Poder Executivo. 06/2013, Relatório da RVE. Poder Executivo. 07/2013, relatório gestão do 3° trimestre 2012. ORADORES INSCRITOS: Vereadora Ligia Maria Schneider Dewes saudou a todos os presentes. O problema da água está resolvido? Fiquei muito triste com a acusação sobre os três funcionários da água que o Sr. prefeito municipal Mauricio Kunrath fez num jornal. Essa não é a solução do problema da água, e sim, nós todos juntos devemos nos dar as mãos e achar a solução a ela. Quero solicitar que seja feito um controle mais rigoroso com o uso dos carros públicos, evitando viagens desnecessárias ou usá-los para resolver questões particulares. Quanto à nova escola municipal, quero que seja feita uma vistoria e que nos encaminhem um parecer com o laudo técnico sobre a mesma, dizendo se está tudo sendo feito pensando na segurança de nossos alunos e funcionários. Quero uma relação anual das férias regulares dos funcionários da administração, os seja, de todos que trabalham dentro da prefeitura. Fiquei muito triste com as fofocas que uma colega vereadora fez depois da primeira sessão lá no Morro Gaúcho, dizendo que os vereadores da oposição votaram contra a contratação de serventes e médicos, coisa que não é verdade, pois deixamos bem claro que só éramos a favor dessas contratações e contra as demais. É lamentável que moradores dessa comunidade tiveram que vir nos contar sobre essas mentiras. Espero que isto não se repita. Quero solicitar um levantamento dos municípios da região que tenham a secretaria da assistência social separada da secretaria da saúde. Quero um levantamento do número de protocolos em andamento em cada secretaria. Quero dar os parabéns para os colegas vereadores Bertilo e Maria que também se juntaram a nós, da oposição, na luta pelo asfalto. Gostaria de saber como fizeram para se afastar do expediente, pois quero saber como devo fazer para me afastar, como funcionária pública, durante o expediente para representar a câmara e também se tenho direito de usar o carro público para me deslocar a outra cidades, como vereadora. Também estamos curiosos sobre a resposta do porque o asfalto está parado, que foi solicitado por escrito ao governador, uma vez que, durante a campanha eleitoral, se disse que a culpa era da então candidata Lili. Quero pedir um aumento para todos os atuais funcionários, pois todo funcionário bem remunerado rende mais e talvez daí não precisaremos criar mais tantos cargos. Peço silêncio aos nobres colegas vereadores enquanto um vereador está se pronunciando, em sinal de respeito e seriedade com o seu cargo e função. Em vez de criar tantos cargos seria bom o prefeito ficar no seu cargo e evitar estar passeando a toda hora. Durante o período eleitoral ele só trabalhou meio turno, quando trabalhou. Em novembro, tirou um mês de férias, na semana do Natal viajou e agora, em janeiro, ficou passeando mais duas semanas. Por lei o prefeito tem direito somente a 30 dias de férias, por tanto, nos outros meses deverá trabalhar. Porque dar 100% das passagens para nossos jovens se formar se, quando tem vagas como esses cargos que estão sendo criados, nossos profissionais não são valorizados? Temos muitos funcionários exemplares trabalhando em todos os setores da prefeitura municipal, mas temos alguns que devem melhorar no cumprimento da sua carga horária, evitando resolver questões pessoais durante o expediente. Deixo bem claro, sr. Bertilo, que o Joaquim não é o arquiteto da nova escola, aliás, outro profissional local que não foi valorizado. Vereadora Suzana Maria Schwendler saudou a todos os presentes. Como pessoas públicas temos “Compromisso com a vida”, Educação, Água, Segurança, Compromisso com a educação. Refiro-me a obra na nova escola. Autoridades e/ou representantes da Educação Municipal estão preocupados com a Inauguração da Escola, espero que realmente estejam cientes da condição estrutural da mesma, pois abrigará vidas. Quando diretora da Escola Estadual, no período da implantação do Ensino Médio em nosso município, lembro das vezes que o engenheiro responsável do Estado apontava erros e falhas no laboratório de Química e dizia da minha responsabilidade no cargo de diretora. Água. No jornal “Visão do Vale” fala-se sobre laudos que atestam a potabilidade da água do nosso município. Quero acreditar que isso realmente seja verdadeiro. Solicito que estes últimos laudos ficassem num lugar de acesso ao público, para checar os mesmos com seus respectivos números de protocolo. Água tratada, compromisso com a vida. Questão do nosso asfalto. Segurança. Estamos com o nosso Posto da Brigada fechado. Como se não bastassem as péssimas condições de trafegabilidade da Júlio de Castilhos, também as capoeiras vêm tomando conta da estrada, aumentando o risco de acidentes. Um bom administrador deve saber estimular a participação da sociedade e buscar soluções eficazes. Vereador Bertilo saudou a todos os presentes. Falou sobre sua estada com o governador, onde lhe entregou, em mãos, os pedidos sobre o andamento do asfalto, dizendo ter inclusive se sentido envergonhado e emocionado por referido encontro. Vereador Geraldo saudou a todos os presentes. Disse se sentir grato pelos nove votos que recebeu para a comissão de pareceres, porém, neste momento, pede sua retirada devido a incompatibilidade de horários. ORDEM DO DIA: Verificado novamente o quorum, passou-se a observar a ordem do dia, consistente na discussão e votação de 01 (um) Projeto de Lei do Poder Executivo. Projeto de lei nº 003/2013 - Altera a Lei Municipal n° 006, de 05 de janeiro de 1993, que instituiu a organização básica da Prefeitura Municipal. Altera a Lei Municipal nº 915, de 12 de junho de 2012. Altera a Lei Municipal nº 165, de 27 de junho de 1996, com a criação de cargo de provimento efetivo, criação de vagas em cargo em comissão, criação e extinção de cargos em comissão e alteração de padrões de vencimentos. Revoga a Lei Municipal nº 920/2012. O projeto vinha tramitando com aprovação da comissão de pareceres, logo, o projeto foi posto em discussão. 
A Bancada do PT apresentou suas considerações, Encontra-se PREJUDICADO: A Lei Orgânica Municipal em seu artigo 70, que determina que a receita e a despesa do Município obedecerão ao plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento anual. Não existe previsão orçamentária para o exercício 2013, das despesas que serão criadas com a aprovação do projeto lei 003/2013, desta forma, em razão do princípio da legalidade, o projeto de lei 003/2013, não pode ser aprovado. Referiu o art. 37 CF. Nesse sentido, também o art. 16 da lei de Responsabilidade Fiscal dispõe que a criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental, que acarrete aumento da despesa, deverá ser acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro e da declaração do ordenador da despesa. Informando que aquela despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO). O projeto de lei 003/2013, possui defeito formal, não está acompanhado da declaração do ordenador da despesa, informando que aquela despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO)], portanto não está conforme ordena o artigo 16 inciso II da lei complementar 101/2000, lei de responsabilidade fiscal. Referiu o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. A bancada do PT, frente à falha da administração municipal, em não prever as despesas com a aprovação do projeto de lei 003/2013, na lei orçamentária anual (LOA), plano plurianual (PPA) e na lei de diretrizes orçamentárias (LDO), sugere que o projeto de lei retorne ao executivo para correção do aspecto formal e retorne com as emendas. 

O desmembramento do projeto de lei, por que existem cargos que tem urgência na votação (3 Médicos, 2 serventes) e o atraso na aprovação da criação destes cargos é culpa exclusiva da administração municipal, que não fez a devida previsão no orçamento para aprovação do projeto e pior, o encaminha com inconformidades na lei de Responsabilidade fiscal artigo 16, Lei orgânica municipal artigo 70 e Constituição Federal Artigo 37, onde ofende o Principio da Legalidade. Já a criação dos cargos de 3 chefes de equipe, 1 Diretor administrativo, 1 vaga para nova secretaria e 1 vaga para assessor jurídico, não tem a urgência na criação, devendo ser melhor analisados, inclusive emendas. Pelo Vereador Fernando, encontramos falha no projeto, no seu aspecto formal, está prejudicado. Precisamos seguir a lei, está na lei, vamos respeitar e cumprir.  O projeto tem coisas boas conforme nosso colega vereador Geraldo Fuhr. No impacto financeiro, verifiquei os números e, falando com um ex-prefeito da região, o ideal seria 32% de despesas com pessoal do executivo em relação a RCL, podendo chegar até 54% (estaria dentro do permitido), mas ficando acima de 32% temos dificuldades em fazer investimento no município. Ainda no impacto financeiro, conforme a profissional do setor contábil, da prefeitura é necessário ter a previsão orçamentária no ano anterior para o projeto ser votado, mesmo assim, o prefeito assinou e mandou o projeto para a câmara municipal sem a previsão orçamentária. Aquilo que aconteceu para mim a pouco, pois queria fazer a oratória inicial e não podia mais falar pois já tínhamos 04 oradores inscritos, conforme regramento da casa. Isso também vale para todos nós, para o executivo, para todos os integrantes do município em seus atos. É necessário seguir o princípio da legalidade. Reforçando a questão do aspecto formal, está faltando a “declaração da despesa do ordenador”, no projeto. Recebemos o projeto sem a apresentação desta declaração conforme consta ao artigo nº 16 da lei de responsabilidade fiscal. O mesmo artigo exige mais rigor do executor das despesas. Se nós aprovarmos, nós estamos sujeito a colocar o nosso executivo em improbidade administrativa. A minha argumentação até agora está em defesa do executivo. A bancada do PT sugere o retorno do projeto ao executivo, para a correção dos aspectos formais e o desmembramento do mesmo projeto, pois foi colocado tudo numa vala comum para ser aprovado nesta casa. O projeto 003/2013 tem coisas boas como médicos e servente. O mais grave em relação ao projeto é que ele está atrasado. Se nós estamos com falta de médicos agora, o mesmo deveria ter sido votado no ano passado e respeitando os prazos legais. Isso se chama de incapacidade administrativa, para não dizer outra coisa pior. A criação de cargos de chefes de equipe, do diretor administrativo e gestão, do aumento da carga horário da assessora jurídica, a pergunta que fica: “Isso é tão urgente?”. Então nos quatros anos do primeiro mandato do prefeito, estes cargos estavam faltando? É muito estranho. Não podemos colocar em votação, pois vamos ter dois cargos dentro da prefeitura que estarão fazendo praticamente as mesmas coisas. Um secretário de administração e outro como diretor administrativo e gestão e ainda com uma diferenciação de vencimentos, onde o diretor administrativo e gestão vai receber R$1.150,00 a mais que os demais secretários. O Vereador Geraldo solicitou a explicação do projeto para o assessor jurídico da câmara, sendo lido artigo da Lei orgânica e em seguida dada explicação solicitada. Dizendo que deveria ser apresentado outro projeto de previsão orçamentária, quando houvesse a intenção do preenchimento da devida vaga. O Vereador Fernando argumentou, novamente, que a profissional da prefeitura colocou no impacto financeiro, que é necessário a previsão orçamentária. Tem de haver, sim, previsão orçamentária e também quanto ao aspecto formal a declaração da despesa do ordenador. Tem falhas estruturais sim! Não tem a declaração de despesas do ordenador! As conseqüências nós vamos ter depois. No final do ano passado tivemos redução da jornada de trabalho do executivo para ter redução de gastos, pois a grana estava curta. Agora, no início do ano, temos dinheiro sobrando para criar 11 cargos? A mesma coisa é a questão da nova escola, conforme a vereadora Suzana falou a pouco, nós precisamos nos preocupar antes, depois não adianta dizer “Ah, eu não sabia que a situação da escola estava assim”, depois é tarde de mais para chorar. Nós precisamos votar sim na “criação de cargos para médicos, para servente, para o aumento do atendimento na creche”, isso sim é necessário votar, mas não a criação de tantos cargos.

 Logo em seguida foram propostas 2 emendas pela bancada do PT que seguem.

PROPOSTA DE EMENDA N° 1, AO PROJETO DE LEI N° 003/2013, DE 02 DE JANEIRO 2013.

Desmembrar o projeto de lei 003/2013, para que possa ser melhor analisado ou seja encaminhamento com urgência da alteração da Lei Municipal 165/96 criando 2 (dois) cargos na categoria funcional de Servente, também na categoria funcional de Médico 2 (dois) Cargos com carga horária de 20 (vinte) horas semanais e 2 (dois) cargos com carga horária de 8 (oito) horas semanais e extinguindo o cargo de Médico com carga horária de 4 (quatro) horas criado pela Lei Municipal no 584/2005. 

Justificativa: Vemos que o desmembramento é necessário, porque é conveniente, oportuna e relevante a criação dos cargos de Servente e de Médico, urgentes, mas exige uma análise mais detalhada a alteração das Leis Municipais 006/93 e 915/2012 e criação de nova secretaria, novos cargos de chefes, bem como o cargo de Diretor administrativo e de Gestão. Nem houve, por parte da mesa, a permissão da argumentação da mesma emenda. A emenda foi posta em votação e reprovada. Somente após a votação da emenda nº 01, o vereador Geraldo Fuhr questionou como seria a votação das emendas. O assessor jurídico fez a explanação de como ocorre a votação. Neste caso estão em votação as emendas apresentadas pela bancada do PT. Vota-se a favor da emenda ou contra. A votação do projeto 003/2013 será feito depois da votação das emendas, lembrando que os integrantes da comissão de pareceres já fizeram a indicação do seu voto favorável ao projeto na comissão de pareceres. O vereador Geraldo Fuhr comentou que na comissão de pareceres foi muito rápida, pois tínhamos pouco tempo. Alguns cinco minutos para definir a questão. Logo em seguida, foi apresentada a segunda emenda:
PROPOSTA DE EMENDA N° 2, AO PROJETO DE LEI N° 003/2013, DE 02 DE JANEIRO 2013

Acrescente-se ao Projeto de lei n° 003/2013, aos anexos I e II constantes no parágrafo único ao artigo 4° da lei 003/2013, mais requisitos que devem ser preenchidos para nomeação. Com descrição completa nos pedido entregue a mesa. Depois de lida, o Vereador Fernando solicitou que as emendas fossem argumentadas pelos vereadores. Não está certo simplesmente a emenda ser lida e em seguida ser votada. Na argumentação o vereador Fernando falou da questão de contratar um assessor jurídico para a prefeitura que esteja morando e exercendo sua função no município, pois o mesmo faria os gastos próprios no nosso município. Quanto ao cargo do diretor administrativo e gestão fez o questionamento da isonomia dos vencimentos questionando se “Deveriam os vencimentos serem iguais aos das outras secretarias?”.  Ressaltou dois cargos administrativos para a mesma função. A emenda foi posta em votação e reprovada. Logo em seguida o projeto foi posto em votação e aprovado pela maioria. EXPLICAÇÕES PESSOAIS: o Vereador Bertilo agradece a população pela sua presença. Mais uma vez reiterou sua explanação inicial. A Vereadora Ligia, agradece a presença de todos e diz que não devemos sentir vergonha ao sr. Bertilo, ao se encontrar com autoridades, pois eles estão lá para nos representar. E se tu se emocionar ao encontrar o Tarso, imagina nossa emoção em dezembro, quando fomos convidados para inauguração da represa de Marrecas, em Caxias do Sul, onde nos encontramos com a nossa presidenta Dilma e o governador Tarso. Alguns vereadores tem a sorte por estarem passando em frente ao gabinete bem na hora que o prefeito está procurando um vereador para representá-lo. O Vereador Fernando, no início de sua fala, lamenta a aprovação do projeto, mas respeita a decisão da casa. Fala também das fofocas ocorridas depois da 1ª reunião do legislativo. Isto é muito lamentável, quer dizer que se nós temos pensamento diferente, pensamento contrário, somos pessoas condenadas. Só aqueles que dizem sim são pessoas corretas? Eu havia falado na reunião anterior em alto e bom tom, que eu era a favor de médico, servente, aumento do atendimento na creche. Estas fofocas, dizendo que nós havíamos votado contra os médicos, é uma falta de respeito com seu colega vereador, é uma falta de respeito com a democracia. Ressaltou, ainda referente às fofocas, que se o prefeito colocar um projeto na câmara para que todos se atirem num precipício, então todos nós vamos votar a favor e o pior ainda fazer isto. Claro que não podemos. Outra coisa que o vereador Fernando falou, foi em relação da questão do respeito dos colegas. Quando um vereador está falando, os outros vereadores precisam ficar na escuta. Fernando também falou sobre a questão do mérito da formação educacional superior de uma pessoa. A pessoa se forma no ensino superior pelos seus méritos, lendo os livros, estudando, dando o seu máximo para aprender. Não é por causa do transporte escolar. O dinheiro aplicado no transporte escolar é dinheiro nosso, é dinheiro público que é arrecado das nossas compras, dos impostos que pagamos. Não é dinheiro do prefeito! E toda a bancada do PT votou a favor do projeto de auxílio ao transporte escolar.

3) OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PÚBLICA

Não houve ocorrências.

4) ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, cuja ata será assinada, após a devida aprovação do plenário, pelo Vereador Presidente e pelo Vereador 1º Secretário.

LUSIANA HARTMANN                                ROSELI MULLER EIDT

Presidente                                                     Primeira Secretária
________________________________________
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